
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.278.253 - RJ (2011/0217771-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANTÔNIO CESAR CHUQUER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI 
ADVOGADOS : FELIPPE ZERAIK E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. AUXÍLIO-CESTA-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO DE BENEFÍCIO AOS 
EMPREGADOS EM ATIVIDADE. EXTENSÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA DOS INATIVOS. INADMISSIBILIDADE. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. 
1. A Segunda Seção deste Tribunal, ao julgar o Recurso Especial nº 
1.207.071/RJ, representativo de controvérsia (regime do art. 543-C do Código de 
Processo Civil), pacificou o entendimento de que o benefício intitulado 
auxílio-cesta-alimentação possui natureza indenizatória, e não remuneratória, o 
que impossibilita a sua extensão à complementação de aposentadoria paga aos 
inativos. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Antônio César Chuquer e outros 

contra a decisão (fls. 1.031/1.033) que negou seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental (fls. 1.046/1.054), os agravantes reiteram a alegação 

de que fazem jus à complementação de aposentadoria, decorrente do recebimento do benefício 

denominado auxílio-cesta-alimentação, pago aos ativos e instituído por acordo coletivo de 

trabalho, dado que possui natureza remuneratória e, por isso, deve ser estendido aos inativos. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.278.253 - RJ (2011/0217771-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos dos agravantes, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, a Segunda Seção deste 

Tribunal, ao julgar o Recurso Especial nº 1.207.071/RJ, representativo de controvérsia (regime 

do art. 543-C do Código de Processo Civil), pacificou o entendimento de que o benefício 

intitulado auxílio-cesta-alimentação possui natureza indenizatória, e não remuneratória, o que 

impossibilita a sua extensão à complementação de aposentadoria paga aos inativos. 

Eis a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. MULTA. SÚMULA 98/STJ. RECURSO REPETITIVO.
(...)
3. O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de Alimentação 
do Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, não tem natureza 
salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir o empregado das 
despesas com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais 
da jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na hipótese de 
ser fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou similares, não se 
incorporando, pois, aos proventos de complementação de aposentadoria 
pagos por entidade de previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e 
Portaria 3/2002).
4. A inclusão do auxílio cesta-alimentação nos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada encontra vedação expressa no art. 3º, da Lei 
Complementar 108/2001, restrição que decorre do caráter variável da 
fixação desse tipo de verba, não incluída previamente no cálculo do valor de 
contribuição para o plano de custeio da entidade, inviabilizando a 
manutenção de equilíbrio financeiro e atuarial do correspondente plano de 
benefícios exigido pela legislação de regência (Constituição, art. 202 e Leis 
Complementares 108 e  109, ambas de 2001).
5. Julgamento afetado à Segunda Seção com base no procedimento estabelecido 
pela Lei nº 11.672/2008 e pela Resolução STJ nº 8/2008.
6. Recurso especial provido" (REsp nº 1.207.071/RJ, Rel. Min. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, DJe 8/8/2012 – grifou-se).

Desse modo, considerando-se que os agravantes não trouxeram nenhum 
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argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0217771-2 REsp 1.278.253 / RJ

Números Origem:  200900152809  201113502667  528092009

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO CESAR CHUQUER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADO : FELIPPE ZERAIK E OUTRO(S)
ADVOGADA : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO CESAR CHUQUER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADOS : FELIPPE ZERAIK E OUTRO(S)

LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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